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PARTE D

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Anúncio n.º 12331/2010

Processo: 1138/10.1TBABT
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Super Lita, L.da

Presidente Com. Credores: Super Sardoal,L.da e outro(s).
Insolvente: - Super Lita, L.da, NIF — 508774276, Endereço: Tapada 

do Convento, S/n.º, Sardoal, 2230 -236 Sardoal.
Administradora Judicial: Dr(a). Maria José Peres, Endereço: Praça 

do Bom Sucesso, 61 Bom Sucesso Trade Center, 5.º Sala 507, 4150 -146 
Porto.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por Insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: Nos termos e para os efeitos do disposto 
no artº. 233.º do Código da Insolvência e de Recuperação de Empresas.

13 de Dezembro de 2010. — O Juiz de Direito, Dr. Luís Roque. — O 
Oficial Judicial, Cristina Pires.

304057763 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Anúncio n.º 12332/2010

Processo: 1051/07.0TBABT

Processo: Insolvência pessoa colectiva (CIRE)

N/Referência: 2056985
Insolvente: Indústria de Plásticos Martins, L.da, NIF — 501273590, 

Endereço: Rua Estrada Nacional N.º 3, Rio de Moinhos, 2200 -782 Rio 
de Moinhos Abt

Administrador de insolvência: Luís Miguel Duque Carreira, Endereço: 
Rua General Trindade, Apartado 20, 2485 -135 Mira de Aire

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Reali-
zação do rateio final.

Efeitos do encerramento: Os previstos nos termos dos artigos 233.º 
e 234.º, n.º 3 do CIRE

19 -11 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Margarida Nogueira 
Correia. — O Oficial de Justiça, Maria de Jesus Meneses Faca Va-
lério.

303978692 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO ALENTEJO LITORAL

Juízo de Média e Pequena Instância Cível
de Alcácer do Sal

Anúncio n.º 12333/2010

Processo n.º: 219/10.6T2ASL
Insolvente: Paula Cristina Raimundo Monõz Anjos. Credor: Ge Con-

sumer Finance I F I C - Instituição Financeira de Credito S A e outros.
No Comarca do Alentejo Litoral, Alcácer do Sal — Juízo de Média 

e Peq. Inst. Cível de Alcácer do Sal, no dia 17 -11 -2010, ao meio dia, 
foi proferida sentença de declaração de insolvência da devedora: Paula 
Cristina Raimundo Monõz Anjos, Casada, NIF — 203917456, residente 
em Rua dos Almocreves N.º 26 — 1.º -B, 7580 -150 Alcácer do Sal, com 
domicílio na morada indicada. Para Administrador da Insolvência é 

nomeada a pessoa adiante identificada, indicando -se o respectivo domi-
cílio. Dr. Augusto Rosa Roberto, com escritório em Rua Conquistas de 
Abril, Lote 9 — 1.º 7490 -230 em Mora. Ficam advertidos os devedores 
do insolvente de que as prestações a que estejam obrigados, deverão ser 
feitas ao administrador da insolvência e não ao próprio insolvente. Ficam 
advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar de ime-
diato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer garantias 
reais de que beneficiem. Declara -se aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE). Para 
citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias. Ficam 
citados todos os credores e demais interessados de tudo o que antecede 
e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias. O 
requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou remetido 
por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, para 
o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. Mesmo 
o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão definitiva, 
não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do 
Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de reclamação de créditos deve 
constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): A proveniência do(s) crédito(s), 
data de vencimento, montante de capital e de juros; As condições a que 
estejam subordinados, tanto suspensivas como resolutivas; A sua natureza 
comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os 
bens ou direitos objecto da garantia e respectivos dados de identifica-
ção registral, se aplicável; A existência de eventuais garantias pessoais, 
com identificação dos garantes; A taxa de juros moratórios aplicável. 
É designado o dia 17 -01 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 
dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 
dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem 
ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número 
não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de 
Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda adverti-
dos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 
férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em 
dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para 
o primeiro dia útil seguinte.

2/12/2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra Martins. — O Oficial 
de Justiça, Eduardo Mira.

304021044 

 Juízo de Média e Pequena Instância Cível
de Santiago do Cacém

Anúncio n.º 12334/2010

Convocatória de Assembleia de Credores
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolvente: Big 2000 — Comércio artigos Moda, Unipessoal, L.da, 

NIF — 504953249, Endereço: R. Serpa Pinto, N.º 14, 7520 -241 Sines, 
e Administrador de Insolvência: Ademar Margarido de Sampaio R. 
Leite, Endereço: Praceta Baltazar Gonçalves Lobato, Lote 11, 1.º Esq., 
8800 -743 Tavira

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 25 -01 -2011, pelas 13:30 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).
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Tendo o Senhor Juiz limitado a participação na assembleia aos titulares 
de créditos que atinjam o valor fixado no despacho de convocatória, po-
dem os credores afectados fazer -se representar por outro cujo crédito seja 
pelo menos igual ao limite fixado, ou agrupar -se de forma a completar 
o montante exigido, participando através de um representante comum 
(n.º 4 do artigo 72.º do CIRE).

Santiago do Cacém, 03 -12 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Milene 
Bolas Prudente. — O Oficial de Justiça, Jorge Manuel Alves.

304030716 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Anúncio n.º 12335/2010

Processo n.º 296/08.0TBALQ — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Alenquer, 2.º Juízo de Alenquer, no dia 
15 -11 -2010, 11:34 horas, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

PETROTERRAS — Combustíveis, Lubrificandos, L.da, NIF 504093282, 
Endereço: Rua Gago Coutinho, N.º 19, 2580 -568 Alenquer, com sede na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Jorge Manuel e Seiça Dinis Calvete, Endereço: Av. Vítor Gallo, 
Lote 13, 1.º Esquerdo, Marinha Grande.

É administrador da devedora:
Octávio Orlando Caleira Costa, nascido em 03 -05 -1949, concelho de 

Palmela, NIF 139527150, BI 1030453, Endereço: Av. do Brasil, N.º 1, 
1700 -062 Lisboa, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

29 -11 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Afonso Dinis Nunes. — O 
Oficial de Justiça, Cristina Rabaça.

304016241 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIRIM

Anúncio n.º 12336/2010

Processo: 973/10.5TBALR Insolvência de pessoa
colectiva (Requerida)

N/Referência: 957752
Requerente: Auto -Sueco, L.da

Insolvente: Transportes Santo Onofre, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos
de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Almeirim, Secção Única de Almeirim, no 
dia 06 -12 -2010, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do (s) devedor (es):

Transportes Santo Onofre, L.da, NIF 504206494, Endereço: Urbani-
zação do Alqueve, Lote 75, 2080 -398 Benfica do Ribatejo, com sede 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Florentino Matos Luís, 
Endereço: Av. Almirante Gago Coutinho N.º 48 -A, 1700 -031 Lisboa.

São administradores do devedor:
Maria Manuela Andrade Matos Marinheiro, estado civil: Casado 

(regime: Comunhão de adquiridos), NIF 171707680, BI 8430595, En-
dereço: Urbanização Alqueva, Lote 75, 2080 -398 Benfica do Ribatejo, 
a quem é fixado domicílio na (s) morada (s) indicada (s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr, finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

09 -12 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Pedro Miguel Ferreira Lo-
pes. — O Oficial de Justiça, Jorge Barreto.

304049696 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Anúncio n.º 12337/2010

Processo: 1966/07.5TBAMT -H Prestação de contas
de administrador (CIRE)

N/Referência: 2244923
Insolvente: Fouto e Neves Construções, L.da

O Dr. João Manuel Araújo, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a/o insolvente Fouto e Neves Cons-
truções, L.da, NIF 503433209, Endereço: Rua Mário Cal Brandão, 
Edifício Cimo de Vila, Bloco e Entrada 5.º Y, 4600 -088 Amarante, 
notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias 
de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se 
pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

04 -10 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. João Manuel Araújo. — O 
Oficial de Justiça, Anabela Coelho Ferreira.

303763977 

 Anúncio n.º 12338/2010

Processo: 215/07.0TBAMT -AJ
Prestação de contas administrador (CIRE)

Administrador Insolvência: António Bonifácio
Insolventes: Artur Marinho e Maria Arminda Teixeira da Mota




